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I - O ItIANDADO DE EGURANÇA 
CONTRA ATO JURISDICIONAL 
1"	 Repúdio doutrinárIo a esse 
mandado de segurança. 
1" O processo de mandado de se­
gurança, instituto marcadamente bra­
sileiro ('), teve interessante evolução. 
Inst 'umento criado a fim de garantir 
os cidadãos contra arbitrariedades do 
poder executivo ("), teve scu âmbito 
de ação progressivamente alargado, 
servindo, na prática atual, de eficaz 
meio de ataque a atos abusivos de 
quaisquer autoridades dos três pode­
res. Remédio juridico inicialmente 
amparado no controle ele atos admi­
nistrativos pelo Poder Judiciário (3) 
é usado, em nossos dias, inclusive con· 
tra atos tipicos desse poder: as deci­
sões dos Magistrados. 
2" No entanto, não é pacilica a 
doutrina em admitir o mandado de se­
gurança contra atos jurisdicionais no 
regime da lei anterior de mandado de 
segurança (Lei n. 191, de 16 de janei­
ro de 1936), inaugurou-se a discussão 
e, após vacilaçio doutrinária e juris­
prudencial, fixou -se orientação: ad­
missivel o mandado contra atos do ju­
diciário que não importassem no exer­
cício da jurisdição. Dessa maneira, 
ressaltava a ordem permitida apenas 
contra atos de administração, pratica­
dos por órgãos do poder judiciário, 
como abono de faltas de funcionários, 
nomeaç3.o, suspensão e licença. 
3" Com relação aos atos de ofício, 
derivados da função de dizer o direito, 
com vacilações, também se orientou a 
jurisprudência para o cabimento do 
mandado, desde que para o ato não 
houvesse recurso com efeito suspensi­
vo ('). Admitido o cabimento, em face 
da lei, não entendeu da mesma forma 
a doutrina, trabalhando com esque­
mas puramente teóricos: do ponto de 
vista processual. Predominou a opi­
(1) ALFREDO BUZALD, «Do lIIandado de 
SegurUJH.:aJJ, ~n.l.'vista F'ol'('n~e2>. n. 164, púg. 7 e 
~Init:io de i\mparo c iVlundado de Segulanç'a;~J 
«Hcvista de Dil'E.'il.o Processual Civil», 5<) vol., 
1966, p:ig. 31. 
(2) CELSO AGR1COLA Bi\RBI. «Do Manda­
do de Segulan{,'u ... , 21~ ed., pág. 81. 
(3)	 LUIZ EULALlO DE BUENO VIDIGAL, 
4:00 i\[anclaclo de Segurança~. em «Dir. Prac. Ci­
vib. 190:1, pág. 30. 
(4) CASTnO N 'NES, «Do ~Iandado de Segu­
rança e ele Outros ~ eios de Delesa Contra Atos 
do Poder Público>, 7' ed., pág. 84. 
nião de que mandados contra atos ju­
risdicionais encerravam indisfarçável 
ilogismo. Com efeito, tais mandados 
sempre encontraram p2la frente, no 
campo teórico, objeções sérias: exce­
to pelas vias ordinárias de recurso, es­
tão impedidas quaisquer autoridades 
judiciárias de conhecer de atos pre­
paratórios de decisão dos Juízes, em 
virtude da prevenção e da litispen­
dência. Não havendo recurso estipula­
do em lei contra a decisão, vedada se­
rá a apreciação das questões já deci­
didas, em virtude de coisa julgada que 
tais decisões constituirão (fi). Tais ob­
jeções de caráter teórico seriam sufi­
cientes para o repúdio do mandado de 
segurança contra atos jurisdicionais. 
§ 2"	 Acolhimento desse mandado 
pela legislação atual. 
4° Apesar de teoricamente repudia­
do, amparou a lei vigente sobre man­
dado de segurança (Lei n. 1.533 (*), 
de 31 de dezembro de 1951) o remédio 
contra atos jurisdicionais. A despeito 
da firme oposição doutrinária em que 
se destacaram Luiz Eulálio de Bueno 
Vidigal (") e Alfredo Buzaid ('), a lei 
o tornou possivel. Pelos inequívocos 
termos do artigo 5", n, da Lei n. 1.533/ 
51, é de se admitir o mandado de se­
gurança contra ato jurisdicional. Tem 
razão, a nosso ver, Seabra Fagundes, 
para quem a questão, em face da lei, 
está superada_ (8), No entanto, a cer­
rada oposição da maioria dos juris­
tas (0), tem conduzido a doutrina a ig­
norar esses mandados de segurança, 
n[\o os analisando e deixando, pois, em 
aberto interessantes questões que tais 
processos, largamente acolhidos por 
nossos Tribunais (10), suscitam, 
(5) LUIZ EULÁLIO DE BUENO VIDIGAL 
(ob. cit., pág. 60). 
(6) LUIZ El..LÁLlO DE BI.:ENO VlDIGAL 
(ob. cit.. pág. 61). 
(7) ALFH _.DO BUZAID (ob. cit.. «Revista 
Forense;}, pãg. 14). 
(8)	 A «Nova Lei do Mandado de Segurança., 
• Revista Forense». n. 144, p6.g. 39: .Talvez a 
nlais plausivel das inovacões da Lei n. 1.533 es­
teja na virtual mas inequívoca e propositada ad­
missü/)	 do pedido de segurança contra decisões 
judiciais",. 
(9) LUIZ EULALIO DE BUENO VIDIGAL 
(01). cit.); ALr-rU:DO BUZAID (ob. cit.. pág. 
85); GUILHERME ESTELLITA, •. Mandado de 
Segul'ança Contra Ato JurisdicionaL\), «Revista 
Forense", n. 132, pág. 344. 
(lO) LUIZ EULALIO DE BUENO VlDIGAL 
(ob. clt., pág_ 54). A respeito desses mandados, 
as «Súmulas ns. 267 e 268, do Supremo Tribunal 
Federal. 
n -	 CONCEITOS GEJ 
RELATIVA~IEN~ 
~1A.l~DADO 
1" - «Petitum». 
5" A discussão do c 
da ação de mandado dI 
cila em torno de dois 
principais, a saber: de 
Bueno Vidigal e de j 
Para o primeiro, o ma 
rança é o «antídoto» 
execução, possessórias, 
rias (") que a adminis 
mar sem apreciação j' 
trário do particular q 
vá-las, necessita de d 
agindo por meio de re 
O objeto do mandado 
deste ponto de vista, é 
didas, já determinadas 
tração. Assim sendo, 
mandado deveria fazeI 
apenas nesses limites ( 
do Buzaid, no entanto, 
trito o objeto do mandl 
ça. Para esse Mestre, I 
visa apenas a uma col 
sória da lide, mas sim 
va solução (la). Fará o 
tanto, coisa julgada nc 
de composta ("), 
6" Relativamente a 
segurança contra a~( 
revela·se superior a co 
fredo Buzaid. Impugr 
porque encerra mediei 
ou possessória_ Impugl 
que, em virtude de abi 
de judiciária, dele resu 
uma das partes de UI 
curso. Dessa maneira 
será ampla, respeitada 
culiariclades da ação. 
escapará, portanto, à! 
m3.is do objeto dos pt 
7Q Objeto da ação é 
tende o poder de agin 
ção de Chiovenda ("). 
(11) LUIZ EULALJO DEi 
(ob. cit.. p:ig. 108) . 
(12) LUIZ EULALlO DE 
(oh. e local eit.). 
(13) ALFREDO BUZAID
 
vista ForenseQ, pág. la>'
 
(14) .0 Código nua gradu 
coisa julgada conforme a seI 
da em	 ,Juizo ordinário ou er 
Limitouv$c l1s Cjuestócs relnti 
(ALFREDO BUZAID, ob. cit 
renso>, pálio 16l. 
(15) CHIOVENDA, «!nsti 
Processual Civil., 1" vaI., pá 
marãE's j\llcnegale, Ed. Saraivo 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
de que mandados contra atos ju­
tonais encerravam indisfarçável 
mo. Com efeito, tais mandados 
re enc.ontraram pela frente, no 
() teónco, objeções sérias: exce­
las vias ordinárias de recurso, es­
~pedidas quaisquer autoridades 
r!as de conhecer de atos pre­
ónos de decisüo dos Juizes em 
de da prevenção e da li1isnen­
li.	 Não havendo recurso estipula­
n lei	 contra a decisüo, vedada se­
apreciação das questões já deci­
o em virtude de coisa julgada que 
lecisões constituirão ('). Tais ob­
s de caráter teórico seriam sufi· 
2s para o repúdio do mandado de 
:ança contra atos jurisdicionais. 
•	 Acolhimento desse mandado 
pela legislação atual. 
Apesar de teoricamente repudia­
mparou a lei vigente sobre man­
de segurança (Lei n. 1.533 ("), 
de dezembro de 1951) o remédio 
a atos jurisdicionais. A despeito 
:me oposição doutrinária em que 
stacaram Luiz Eulálio de Bueno 
aI (U) e Alfredo Buzaid (7), a lei 
nou possivel. Pelos inequívocos 
)S do artígo 5\', lI, da Leí n. 1.533/ 
de se admitír o mandado de se· 
)ça contra ato jurisdicional. Tem 
a nosso ver, Seabra Fagundes, 
quem a questão, em face da lei, 
superada. ('). No entanto, a cer­
oposição da maioria dos jurís­
'), tem conduzido a doutrina a ig· 
. esses mandados de segurança, 
IS analisando e deixando, pois, em 
o interessantes questões que tais 
sos, largamente acolhidos por 
!S Tribunais (10), suscitam. 
LUIZ EULALlO DE BUENO VLDIGAL 
lo. pago 60). 
LUIZ EULALlO DE BUENO VIDIGAL 
L,.	 pág. 61>. 
ALFHJ::DO BUZAID (ob. cil" «Revisla 
! • pago 14).
 
A .;.::Nova Lei do lo.Iandado ele Scgurança~,
 
a Forense??, n. 144, püg. 39: «Talvez a
 
usivel das inovu(:ües da Lei n, 1.533 es· 
virtual mas inequívoca (' proposiladu ud­
do pedido de segurança conlra decisões 
b, 
LlJIZ EULALIO DE BUENO VIDIGAL 
lo); ALFREDO BUZAID (ob. cit., pág. 
UILHERiVIE ESTELLITA, «1\lanelado de 
It'a Contra Alo Jurisdicionab, «Revista 
>, n. 132, púg. 344. 
LUIZ EULALIO DE BUENO VIDIGAL 
., pág. 54), A respeit.o ctcsses mandados. 
nulas n,S. 267 e 268, elo Supremo TrlbunaI 
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II - CONCEITOS GERAiS 
RELATIVAJ\:IENTE AO 
MANDADO 
§ 10 - «Petitum)}. 
5" A discussüo do objeto e limites 
da ação de mandado de segurança os­
cila em torno de dois pontos de vista 
principais, a saber: de Luiz Eu .' lia de 
Bueno Vidigal e de ALfredo Buzaid. 
Para o primeiro, o mandado de segu· 
rança é o «antidoto» a medidas de 
execução, possessórias e acautelató­
rias (") que a administraçüo pode to­
mar sem apreciação judicial, ao con­
trário do particular que, para efeti­
vá-las, necessita de decisão judicial, 
agindo por meio de regular processo. 
O objeto do mandado de segurança, 
deste ponto de vista, é elidir essas me· 
clidas, já determinadas pela adminis­
tração. Assim sendo, a decisão do
• mandado deveria fazer coisa julgada apenas nesses limites ('2). Para Alfre­
do Buzaid, no entanto, não é tão res­
trito o objeto do mandado de seguran­
ça. Para esse Mestre, o mandado n~lO 
visa apenas a uma composição provi­
sória da lide, mas sim à sua definiti­
va solução ('"). Fará o mandado, por­
tanto, coisa julgada nos limites da li­
de composta (U). 
6" Relativamente ao mandado de 
segurança contra ato jurisdicional, 
revela-se superior a construção de Al­
fredo I3uzaid. Impugna-se o ato não 
porque encerra medida acautelatória 
ou possessória. Impugna-se o ato por­
que, em virtude de abuso de autorida­
de judiciária, dele resulta coação para 
uma das partes de um processo em 
curso. Dessa maneira, sua discuss~lO 
será ampla, respeitadas apenas as pe­
culiaridades da ação. Seu objeto não 
escapará, portanto, às análises nor­
mais do objeto dos processos. 
7° Objeto da ação é o «efeito a que 
tende o poder de agir», na clássica li­
ção de Chiovenda ("). O objeto pode 
(1) LUIZ EULALIO DE BUENO VIDIGAL 
(ob. cit., púg. 108). 
(12) LUiZ EULALIO DE BUENO VIDIGAL 
(oh. é local clt.). 
(13) ALFREDO BUZAID (ob. cil., em «Re­
vista Forense:'>, [lâg. 10). 
(14) «.0 Código não graduou :l intensidade da 
coisa julgada conforme a scntcnç':l. soja proferi­
da em .Juizo ordinúrio OLl em pl'OCE'~SO especial. 
Limitou·sc ~lS ClU0SLücs relaliv::ls à m.e::::má lide» 
(ALFREDO BUZAID, ob. cit., em "Rc'visla Fo­
rcnse~). púg-. 16). 
(15) CHIOVENDA, «Instituições de Direilo 
Processual Civíb, 1<) vo1., pág. :12. trad. J. Gui­
marües IHenega!e, Ec!. S;1raivil, 1955. 
-	 DOUTRINA 
ser imediato ou mediato. Considere­
mos tais aspectos do objeto da ação 
em análise. 
8" Vejamos, em .primeiro lugar, co­
mo surge o manaado de segurança 
contra um ato jurisdicional. No curso 
de um processo o Juiz pratica at.o de 
seu ofício (jurisdicional), decidindo. 
Insur~e-se uma das pal'tes elo proces­
:'30 e Impugna tal ato, acusanelo-o de 
Ile~al, e ao Magistrado de coator. 
AfIrma ter direito liquido e certo à 
pr.ot.e:io l-'gal. O meio de impugnação 
fOI. o lnanclaelo de segurança. Qual o 
obJeto da ação? 
9Q Anali "emos mais detidamente a 
situação. ma decisão, a qualquer mo­
mento, em um processo, vincula as 
partes ao órgão que a proferiu. Por 
meio desse órgão (o lVlagistrado) vin­
culado está o próprio Estado, titular 
ela fu.nNo jurisdicional, que, com sua 
autondade, dá legitimidade à decisão 
proferida. Em suma, decidindo, o Es­
tado (por meio de seu órgão), reco­
nheCê que a lei, concretamente, ampa­
ra a retensão da parte a quem a de­
cisão beneficia. Cria essa dccisào, por 
outro lado, a certe7a jurídica, ampa­
rada na autoridade do Estado, de que 
a parte beneficiada havia agido ele 
conformidade com um comando conti­
do abstrat.amente na lei. 
De uma decisão, de qualquer natu­
reza, proferida pelo órgão legal do Es­
tado, resultam duas relações princi­
pais: a) urna relaçüo de proteção en­
tre o Estado e a parte que teve seu di­
reito reconhecido e b) u.ma relação 
de sujeição imposta pc o Estado á par­
te cU.ia pret.ensão não foi acolhida. Es­
sas relações, em unI todo, compõem a 
rdação juridica resultante da decisão, 
a ela vinculadas as partes e o Estado, 
por meio de seu órgão jurisdicional. 
10. Ora, formada uma relação de 
proteçüo entre o Estado e a parte cujo 
direito foi reconhecido pela decisão, no 
decorrer de um processo, pretende a 
part.e vencida impugnar essa decis2lo. 
Impugnando-a, ataca a relaçüo de pro­
teção formada, acusando-a de coatora 
e contrária à lei. Impetrado mandado 
de segurança, temos seu objeto ime­
diato: anulação de um ato de autori­
dade, desconstituindo-sc a relação de 
prot.eç~lO formada. O objeto mediato 
do mandado, por sua vez, confundir­
se-á com o ato prático relativo ao bem 
sobre que versava a decisão atacada. 
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§ 2°	 Relação de direito material. 
11. A relação de direito material 
existente entre as partes do mandado 
de segurança contra ato jurisdicional 
encerra um aparente paradoxo. Com 
efeito, a relação jurídica existente en­
tre o impetrante e o Magistrado impe­
trado (agindo como órgão do Estado) 
é uma relação jurídica de proteção, le­
gitimamente constituída no processo 
primitivo, em que foi proferida a de­
cisão atacada ('0). Apenas essa rela­
ção existe entre as partes. Configura­
se, pois, o caso de a relação de direito 
material trazida a um processo ser 
uma relação jurídica existente entre 
o Juiz e as partes em outro processo. 
De outra forma não se poderia expli­
car satisfatoriamente a necessidade de 
o Juiz impetrado prestar informações, 
não sendo sujeito da lide, como se ve­
rá adiante. 
§ 3°	 Lide. 
12. Todo processo de jurisdição con­
tenciosa contém uma lide efetiva ou 
potencial. E o mandado de segurança 
é um processo contencioso, afirmação 
que não mais admite dúvidas, após in­
vestigação de Luiz Eulálio de Bueno 
Vidigal (17). 
Lide é o conflito de interesse quali­
ficado por uma pretensão resisti­
da (18). O interesse no mandado de se­
gurança contra ato jurisdicional as­
sim se configura: de um lado, preten­
de o Estado a realização prática da 
decisão que um de seus órgãos profe­
riu. De outro, resiste o impetrante. 
Entre eles existe conflito de interes­
ses e, no momento em que a parte re­
siste à pretensão de execução do Es­
tado, tal conflito se torna qualificado 
pela resistência, surgindo a lide, que 
o mandado de segurança contém. 
§ 4°	 Sujeitos da lide. 
13. Os sujeitos da lide, no caso, lo­
brigam-se com relativa facilidade. De 
um lado, teremos o titular do direito 
(16) A relação processual. conforme acentua 
a maioria dos processualislas (Dülow. \Vach. 
Chiovencla. Calamandrei, Zanzucchi. Licbman) e 
a matoria dos processualistas braSileiros contem­
ponineos. é trilateral (segundo MOACYR AMA­
RAL SANTOS. .Direito Processual Civil., lo, 
353). 
(17) LUIZ EULALIO DE BUENO VIDIGAL
 
(ob. cit., pãg. 51).
 
(18) CARNELUTTI. .Sistema•. r. pág. 342: 
cTl conflito di inleressi e una lite inqQuanlo una 
delle flue pcrsone formuli contra I'altra una pre­
lesa e l'allra vi opponca una l'esislcnza», Ed. 
Pádova, 1936. 
?iscutido no processo primitivo, ora 
Impetrante da segurança. O outro su­
jeito (só há dois sujeitos na lide) (lO) 
será a pessoa juridica de direito pú­
blico a cujos quadros pertence o Juiz 
prolator da decisão no processo pri­
mitivo <"0). 
§ 5·	 Rei - o Processual. 
14. A relação processual, no entan­
to, é diversa. Relação autônoma (") 
diferencia-se substancialmente da «re~ 
in iudicium deducta». Ela é uma rela­
ção trilateral, conforme a maioria 
dos processualistas ("), unindo o Juiz 
e as partes. Essa relação é o funda­
mento da atribuição de direitos e de­
veres ao Juiz e às partes no decorrer 
do processo. Ela será, pois, relação 
processual nova, própria do mandado 
de segurança, diversa da relação pro· 
cessual anterior, existente no proces­
so primitivo. Essa nova relação será 
constituída pelas partes do mandado 
de segurança e pelo órgão a que for 
ele submetido. 
§ 6·	 Sujeitos da relação
 
processual.
 
15. Os sujeitos principais da rela­
ção processual no mandado de segu­
rança contra ato jurisdicional devem 
ser determinados de acordo com o es­
quema normal do processo civil. Efe· 
tivamente, vislumbramos no mandado 
de segurança uma ação com certas 
peculiaridades, mas não «um caso à 
parte na teoria das ações» (23). 
16. Como seus sujeitos, teremos o 
impetrante (que é parte), a autorida­
de coatora ("), ou seja, o Juiz impe­
trado, e o órgão jurisdicional, que de­
cidirá a demanda. O Juiz impetrado 
defenderá os interesses do ente públi­
co a que está ligado ("'). Em suas in· 
(19) CARNELUTTI (ob. cit.. pãg. 343). 
(20) CELSO AGRICOLA BARBI (ob. ciL. 
pã!;. 110): I. IZ E LAL!O DE BUENO VI DI­
GAL (ob. eil .. pã!;. 53). 
(21) IVIOACYR AMARAL SANTOS (ob. cit.. 
pág. 349, lo vol.). 
(22) N. lI, supra, nota 6. 
(23) CASTRO NUNES (ob. eil., pãg. 56). 
(24) Salienta LUIZ EULALro DE BUENO 
VIDIGI\L: ~Em todos os cxcmplos figurados, o 
sujeito l1as ivo da aC'üo é a autoridacie coator'a» 
(ob. cit., púg. 5;1); e ALFREDO BUZAID afir­
ma: .Sujeito passivo do Mandado de Seguranca 
é a autoridade responsuvel pela ilegalidade ou 
abuso de poder» (ob. cit.. «Revista Forense>. 
pãg. 13). 
(25) .Na verdade. chamado o coator a Juizo. 
sendo ele. como é. agente da pessoa juridica de 
direito público, o chamamento desta se torna 
sUI"'rOuo> (SEABRA F AGUNDES, ob. cit., 
pAgo 38). 
formações, que, rigor< 
ti tuem verdadeira con 
derá o Juiz a decisão 
riormente, o que equiv 
fenderA a solução enco 
tado, no exercício do l' 
nal, com relação à cO) 
rior, O impetrante atai 
proteção-sujeição form 
vo processo, ao passo 
petrado defende a sua 
17. O interesse do 1 
to atacado (o Estado) I 
malmente pelo Juiz irn 
do como autêntico sul 
sual. Não tem sido fre 
tica do foro, comparece 
seus procuradores, ofe 
em mandados de segtl 
dos contra ato jurisdi 
como parte, defende Oi 
sujeito da lide ("'). 
lI! - A PARTE BENl 
PELA DECISÃO 
IMPUGNADA 
§ 1·	 Dificuldades de 
18. A determinaçãe 
processual da parte ~ 
decisão impugnada no 
nário, na relação do ma 
rança, é um dos mais 
mas que essa ação pod 
sa questão, em nosso 
tra·se dificultada per 
principais: 
a) tendência de se v 
de segurança, e esp 
mandado contra ato ju~ 
ação em tudo diferenl 
acolhedora de vária SOl 
ao processo como teorü 
tendência é prova a c 
de Castro Nunes ('''). 
bra Fagundes, propondc 
sa parte por editais ("') 
centa mais um aspecte 
esse mandado de segur 
dência tem prejudicad. 
mandado de segurança 
de vista rigorosamente 
(26) CELSO AGRICOLA 
nha: c~ mesmo costume em 
vogado do Estado, quando ou 
50 inlcrpost. contra a decisÜj 
scguranca contra ato jurisd 
inexistência de interesse do 
lobo cil., pág. 111). 
(27) N. 15, supra. Orier 
contrâria mantém OTHON SE 
sob"e o Mandado de Seguran\ 
(28) Citado por CELSO
 
(ob. clt., pâg. 117).
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iscutido no processo primitivo, ora 
npetrante da segurança. O outro su­
tito (só há dois sujeitos na lide) ('0) 
erá a pessoa juridica de direito p~­
'co a	 cujos quadros pertence o JUIZ 
olator da decisão no processo pri­
nitivo t="). 
§ 5°	 Relação Processual. 
14. A relação processual, no entan­
o, é diversa. Relação autônoma ("'), 
IHerencia-se substancialmente da «res 
n iudicium deducta». Ela é uma rela­
o trilateral, conforme a maior~a 
s processualistas (::), unindo o JUIZ 
as partes. Essa relação. é. o funda­
nento da atribuição de direitos e de· 
-eres ao Juiz e às partes no decorrer 
o processo. Ela será, pois, relaçâo 
rocessual nova, própria do mandado 
e segurança, diversa da relação pro­
essual anterior, existente no proces­
o primitivo. Essa nova relação será 
onstituida pelas partes do mandado 
e segurança e pelo órgão a que for 
le submetido. 
§ 6°	 Sujeitos da relação
 
processual.
 
15. Os sujeitos principais da rela­
ão processual no mandado de segu­
'ança contra ato jurisdicional devem 
er determinados de acordo com o es­
luema normal do processo civil. Efe­
ivamente, vislumbramos no mandado 
te secrurança uma ação com certas Jeculi~ridades, mas não «um caso à 
larte na teoria das ações» ("'). 
16. Como seus sujeitos, teremo~ o 
mpetrante (que é pal:te), a él;ut,?rIda­
le coatora ("), ou seJa, o JUIZ Impe­
rado, e o órgão jurisdici<?na.l, que de· 
:idirá a demanda. O JUIZ Impet~ad? 
lefenderá os interesses do ente pu~h­
:o a que está ligado ("-'). Em suas 111­
(9) CARNELUTII (ob. cit., pág. 343). 
(20) C '-LfiO AGRfCOLA BAnEI (ob. cit.. 
Ag. 110): LUlZ EUI_ALlO DE BUBNO VIOI­
lAL (ob. cit .. pág. 53). 
(21) :I\O.\CYH A~IARAL SANTOS (ob. dt.. 
ig.	 . ·19. ." vol.). 
1221 '. lI, supra, nota 6. 
(23) CASTRO N NES (ob. ei! .. pág. 56). 
(24) Salienta L IZ E LALlO DE BUENO 
'!DIGAL: .f:m todos os exemplos figurados, o 
ujci lo passi\'o da ação é a nu toridncle coa lor.n» 
ob. cit., pág. 531; e ALFREDO UUZAID a[lr­
lU: ..Sujcilo passivo do Mandado cie Seguranca 
a autoridade responsável pela ilegalidade ou 
buso de poder. (ob. cit.. .Revista Forense•. 
ig. 13). 
(25) .Na verdade. chamado o coal~r ~ ,Juízo, 
!ndo ele. como é. agente da pessoa Jundlca de 
lreito público. o chamamento desta se tOl:na 
uo.'rflllo (SEA13RA F AGUNDES, ob. Clt.. 
Ai:. ;]8). 
formações, que, rigorosamente, cons­
tituem verdadeira contestação, defen­
derá o Juiz a decisüo proferida ante­
riormente, o que equivale a dizer: de­
fenderá a solução encontrada pelo Es­
tado, no exercício do poder jurisdicio· 
nal, com relação à controvérsia ante­
rior. O impetrante ataca a relação de 
proteção-sujeiçüo formada no primiti· 
vo processo, ao passo que o Juiz im­
petrado defende a sua validade. 
17. O interesse do titular do direi· 
to atacado (o Estado) é defendido nor­
malmente pelo Juiz impetrado, atuan­
do como autêntico substituto proces­
sual. Nüo tem sido freqüente, na prá­
tica do foro, comparecer o Estado, por 
seus procuradores, oferecendo defesa 
em mandados de segurança impetra­
dos contra ato jurisdicional. O Juiz, 
como parte, defende os interesses do 
sujeito da lide ('"). 
UI - A PARTE BENEFICIADA 
PELA DECISÃO 
IMPUGNADA 
§ 1"	 Dificuldades de análise. 
18. A detenninação da posIçao 
processual da parte beneficiada p.el?­
decisão impugnada no processo ongl' 
nário, na relação do mandado de segu­
rança, é um dos mais árduos proble· 
mas que essa ação pode .of~recer. Es­
sa questão, em nosso dlr~lto, en~on­
tra-se dificultada por dOIS motivos 
principais: 
a) tendência de se ver no mandado 
de segurança, e especialmente no 
mandado contra ato jurisdicional, uma 
ação cm tudo diferente das dem~is, 
acolhedora de vária sorte de exceçoes 
ao processo como teoria geral. De~sa 
tendência é prova a Citada assertiva 
de Castro Nunes ('''). O próprio Sea­
bra Fagundes, propondo a ci tação des­
sa parte por editais ("'), apenas a~res· 
centa mais um aspecto de exceçao a 
esse mandado de segurança. Essa ten­
dência tem prejudicado a análise do 
mandado de segurança, de um ponto 
de vista rigorosamente processual. 
(26) CELSO AGR1COLA BARBI, testemu­
nha: c~ mesmo costume em Minas Gerais o ad­
vogado do Estado, quando ouvido sobre o recur­
so intel'poslo contra a decisão de mandados de 
seguranca contra ato jurisdicional. afirmar a 
inL'xistcncia de interesse do Estado na causa> 
(ob. cit.. pág. 1111. 
(27) N. 15, supra. Orientacão radicalmente 
contrária mant~m OTHON SIDOU, em sua obra 
sobre o Mandado de Seguranca. 
(28) Citado por CELSO AGRICOLA BAREI 
(ob. clt., pAgo 117). 
19. b) silêncio das leis que disci­
plinaram o mandado de segurança a 
respeito do assunto. Tanto a Lei n. 
191/36 como os artigos 319/331 do Có­
digo de Processo Civil ignoraram o 
problema. Igual caminho seguiu a Lei 
n. 1.533/51, que se limita a mandar 
aplicar ao mandado de segurança o 
capítulo do Código de Processo refe­
rente ao litisconsórcio, capítulo, como 
se sabe, bastante impreciso. 
§ 2° O interesse dessa parte. 
20. Sendo perfeitamente conheci­
das as posições do impetrante do Es­
tado e do Juiz impetrado, é necessário, 
outrossim, esclarecer a posição da 
parte a quem aproveita a decisão no 
processo principal, que se impugna. 
Deve-se, pois, iniciar a indagação de 
sua posição pela análise de seu inte. 
resse. Qual o interesse dessa parte em 
face do mandado impetrado? 
21. Parecer pacüico que ela é inte· 
ressada na deCisão do leito. Ela é 
mesmo a principal interessada ("'). 
Vencedora que foi de decisão em um 
processo de que é parte, seu interesse 
ressalta, simplesmente, de análise 
comparativa com o interesse do impe­
trante. Se, em virtude de decisão em 
âmbito de processo judicial, uma das 
partes impetra mandado de seguran· 
ça contra o prolator de uma decisão, 
é porque essa decisüo a prejudica em 
algum seu interesse. Se a ela resulta 
uma desvantagem processual, com 
conseqüentes desvantagens de fato, é 
evidente, como reverso da medalha 
que, à outra parte, da mesma decisão 
resultará vantagem. E essa parte tem 
interesse, portanto, em que sejam re· 
pelidos os ataques a uma decisão pela 
qual o Estado, por seu órgão jurisdi­
cional, formara uma relação de ampa· 
1'0 judicial a seu interesse. 
(29) cELSO AGR1COLA BAIWI (ob. cit., 
pág. 115), o intel-esse do Juiz, não visa ao n1un­
do das Ielacões materiais existentes no processo 
pl'incipal. Não visa a \'antagC'ns para si ou para 
o J.o:studo. Derivando o seu interesse do puro 
e. .;crclcio ela atividade jurisdicional. ele é emi~ 
ncnlcmente jurídico e não práticoo Não havendo 
responsabilizacão civil do Magistrado. salvo ra­
rlssimas excecões, sempre expressas em lei. 
Quando do exerclcio da Jul'isdicão, à def~sa de 
alo jurisdicional se estende essa irresponsahíll~ 
dadc civil. Daí a imlJossiLJilídade de suctlnlben· 
ela do i\laglstrado nl'SSCS mandados de seguro.n­
ca. Na aus~ncia de intcresse de fato se funda­
menta a impossibilidade de condenacão do Ma­
gl.slrado em custas e honorários advocatícios e 
não em ploelenso caráter especial da açúo de 
mandado de segurancll.. 
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22. Se fosse pretendida a anulação 
da decisão que amparara seu interes­
se, por meio de recurso previsto em 
lei, teria essa parte oportunidade de 
deduzir seus argumentos, pelos quais 
defenderia a legalidade da decisão. 
Estabelecer-se-ia o contraditório. 
23. O mesmo deverá ocorrer se o 
meio escolhido para reexame da deci­
são for o mandado de segurança. E 
até mesmo com mais razão, devido à 
natureza rápida da medida que trará, 
eventualmente, imediata anulação dos 
efeitos da decisão impugnada do pro­
cesso primitivo. 
§ 39 Litisconsorte. 
24. Resta determinar a que título 
participará do mandado de segurança 
a parte beneficiada do processo ante­
rior. O caso apresenta viva analogia 
com mandado em que se anula ato ad­
ministrativo em detrimento de ou­
trem (ex.: classificação em concurso) 
(30). Nesses casos, a parte beneficia­
da pela decisão anterior atua, em face 
do mandado de segurança, como ver­
dadeiro litisconsorte necessário. Ve­
j~mos porque. _ 
25. A d0.-Jtrina ensina que ocorre 
litisconsórcio necessário quando há co­
munhão de interesse entre as partes, 
exigida pelo artigo 88 do Código de 
Processo Civil ("). Além disso, ocor­
rerá litisconsórcio necessário nos ca­
sos de ações constitutivas em que haja 
comunhão de interesses quanto à pre­
tensão (32). 
26. Criticou Francisco Morato a ca­
racterização do litisconsórcio necessá­
rio adotada pela lei procesual. Para 
esse Mestre, o litisconsórcio deve ser 
caracterizado com base na necessidade 
da presença do litisconsorte no feito 
para a composição válida da lide. As­
sim, propõe a substituição da expres­
são «comunhão de interesses~ por 
(30) CEL.SO AGRICOLA BARBl (ob. clt.• 
pago 112). 
(31) MOACYR AMARAL SANTOS (ob. clt.. 
pág. 14. 29 voU; FREDERICO MARQUES, 
cInstituicões de Direito Processual CiviL., vol. 
n, p;\g. 237, 2' ed.; GUlLHEltME ESTELLlTA. 
«.00 Litisconsórcio no Direito Brasileiro.... Rio. 
19~. pág. 318. 
(32) MOACYR AMARAL SANTOS (ob. clt., 
pág. 14. 2. vol.); FREDERICO MARQUES (ob. 
ci t., pâg. 238, vol. II). 
«quando a eficácia da sentença depen­
der da intervenção de todos os inte­
ressados» (""), 
27. Ora, seja qual for a conceitua­
ção de litisconsorte necessário aceita, 
deverá a parte beneficiada pela deci­
são no processo primitivo ser carac­
terizada como tal. 
Pelo critério da lei, deve haver «co­
munhão de interesses» entre os litis­
consortes. A pretensão do impetrante 
do mandado é a anulação da decisão 
do processo originário, desconstituindo 
seu «decisum ("). A pretensão da 
parte contrária é a manutenção da de­
cIsão, afastada a pretensão do impe­
trante. Como bem afirma Guilherme 
Estellita ("O), é preciso distinguir-se co­
munhão de direitos de comunhão de 
Interesses. No primeiro caso, em vir­
tude de uma relação jurídica existen· 
te, resultam direitos relativamente a 
duas ou mais pessoas. Em conseqüên 
cla, serão seus interesses comuns e 
exercidos num mesmo sentido. No se­
gundo caso (comunhão de interesses) 
acentua Guilherme Estellita, serão os 
interesses comuns, porque derIvados 
de uma mesma relação jurídica, po­
rém não dísporão no mesmo sentido, 
podendo até ser opostos. 
Assim sendo originando-se os inte­
resses do Estado e do beneficiário da 
mesma relação juridica, no mandado 
de segurança em caso, o litisconsórcio 
será necessário, por comunhão de in­
teresses entre o ente público e a par­
te, interessada em que seja mantida 
a decisão. 
28. Francisco Morato pretende que 
haverá litisconsórcio necessário «quan­
do a eficácia da sentença depender da 
intervenção de todos os interessados~. 
(33) SUl:estão do Prof. FRANCISCO MORA­
TO. no Congresso Jurldieo Nacional, de 1943, 
aloud MOACYR LóBO DA COSTA .A Interven­
cão lussu Judieis no Processo Civil BrasileIro., 
São Paulo. 1961. pág. 138. 
(34) CELSO AGRICOLA BARBI 
pág. 116). 
(ob. clt., 
(35) GUILHERME ESTELLlTA (ob. cit.. 
pâg. 134): .Mas como esses interesses. uns em 
face dos outros. podem ser harmônicos. dLstin­
tos. ou até opostos, ressalta clara e Inegável a 
difcrenca Que há entre as duas situacOes consi­
deradas comunhão de direitos ou de obrlgacões 
e a comunhão de Intere,"es. Naquela, os inte­
resses são sempre harmônicos. POTQU(, colnclden· 
tes: todos são credores. todos são devedores e 
por Isso pleiteiam sempre, uns, o pagamento da 
divida, os outros, o não pagamento. Na comu­
nhão de interesses, como pode haver diversidade 
de poslcOe.s dos Interessados. podem por Isso mes­
mo os Interesses ser distintos e até opostos•. 
No mandado de segu 
com grande facilidac 
litisconsórcio entre o 
beneficiada pela deci: 
teressado no litígio ~ 
ciada pela decisão nc 
tivo. Ela pretende SI 
de proteção que a lig 
dicional e que lhe reI: 
de efetiva afirmação 
qual litiga no proces 
A qualidade de litl 
sário da parte benef: 
são no processo primi 
to, defendida por Cel 
bl (lO). 
(36) CEL.SO AGRICOLA 
Ilá&. 115). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
uando a eficácia da sentença depeno 
r da intervenção de todos os inte· 
lSados~ ('"J. 
n. Ora, seja qual for a conceitua· 
:l de litisconsorte necessário aceita, 
verá a parte beneficiada pela decio 
o	 no processo primitivo ser carac· 
izada como tal. 
Pelo critério da lei, deve haver eCO' 
\mhão de interesses~ entre os litis­
nsortes. A pretensão do impetrante 
mandado é a anulação da decisão 
processo originário, desconstituindo 
u cdecisum ("). A pretensão da 
ute contrária é a manutenção da de­
são, afastada a pretensão do impe· 
ante. Como bem afirma Guilherme 
Itellita ('"), é preciso distinguir-se co­
unhão de direitos de comunhão de 
teresses. No primeiro caso, em vir­
.de de uma relação jurídica existen· 
• resultam direitos relativamente a 
laS ou mais pessoas. Em conseqüên 
a, serão seus interesses comuns e 
tercidos num mesmo sentido. No se­
mdo caso (comunhão de interesses) 
:entua Guilherme Estellita, serão os 
.teresses comuns, porque derivados 
! uma mesma relação jurídica, po· 
im não disporão no mesmo sentido, 
odendo até ser opostos. 
Assim sendo originando-se os inte­
~ses do Estado e do beneficiário da 
lesma relação jurídica, no mandado 
e segurança em caso, o litisconsórcio 
trá necessário, por comunhão de in· 
!resses entre o ente público e a par­
!, interessada em que seja mantida 
decisão. 
28. Francisco Morato pretende que 
averá litisconsórcio necessário equan· 
o a eficácia da sentença depender da 
ltervenção de todos os interessados~. 
(33) Sugestão do Prof. FRANCISCO MORA­
O. no Congresso Jurldico Nacional. de 1943, 
od MOACYR LóBO DA COSTA .A Interven· 
o Iussu Judlcis no Processo Civil Brasllelro~. 
ia Paulo. 1961. p.'lg. 138. 
(34) CELSO AGRICOLA BARBI (ob. clt., 
ig. 116). 
(35) GUILHERME ESTELLITA (ob. clt.. 
ig. 134): .Mas C.omo esses interesses. uns em 
lce dos outros. podem ser harmônicos. dlstln­
:IS, ou até opostos. ressalta clara e lnegâvel a 
Herenca Que hâ entre as duas situacões consl­
I radas comunhão de direi tos ou de obrlgacúes 
a comunhão de Interesses. Naquela. os Inte· 
",ses são sempre harmônicos. porque coinclden· 
's: lodos são credores, lodos são devedores e 
ar Isso pleiteiam sempre. uns, o pagamento da 
vida. os outros. O não pagamento_ Na comu­
\hão <le Interesses, como pode haver diversIdade 
le poslcãe. dos Interessa<los. podem por Isso mes­
no os Interesses ser distintos e até opostos~. 
-
No mandado de segurança em estudo, 
com grande facilidade patenteia-se o 
litisconsórcio entre o Estado e a parte 
beneficiada pela decisão. O maior in­
teressado no litígio é a parte benefi­
ciada pela decisão no processo primi­
tivo. Ela pretende subsista a relação 
de proteção que a liga ao órgão juris· 
dicional e que lhe representa condição 
de efetiva afirmação de direito, pelo 
qual litiga no processo originário. 
A qualidade de litisconsorte neces­
sário da parte beneficiada pela deci­
são no processo primitivo é, com acer· 
to, defendida por Celso Agrícola BãÍ'· 
bi ('"). 
(36) CELSO AGR1COLA BARBI (ob. clt.. 
pAi. 11.5). 
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5' Conseqüências. 
29. As conseqüências da atribuição 
a essa parte da posição de litisconsor· 
te necessário são bem conhecidas, En· 
tre elas, podem ser salientadas as se· 
guintes: a) não poderá sua presença 
ser dispensada pelas partes (artigo
88, 2' parte) (37); b) deverá, pois, ser 
citada para a ação proposta; c) a falo 
ta de sua citação implicará em nulida· 
de da sentença, em virtude de uma 
parte (sujeito principal) ter estado au· 
sente da demanda (""J. 
(37) A praxe forense. no entanto. vem se 
orientando contrariamente. Em geral. essa par· 
te não é lembrada. CELSO AGR1COLA BARBI 
acentua: <na prática. fica ele ignorado pelos 
TrIbunais. tal como se não existisse no mundo 
Jurldlco~ (ob. clt.. pág. 116). 
(38) <Revista dos Tribunals~. vaIs. 361/18 e 
391/192.
 
(') V. LEX. Leg. Fed., 1951, pág. 539.
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
